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HORAS EXTRAS
04/07/2008 - Súmula 228: nova redação foi publicada (Notícias TRT - 10ª Região) 
A nova redação da Súmula nº. 228 do Tribunal Superior do Trabalho, que trata da base de cálculo do adicional de insalubridade, foi publicada hoje (04) no Diário da Justiça. Aprovada na última sessão do Tribunal Pleno, realizada na semana passada, a alteração foi motivada pela edição, pelo Supremo Tribunal Federal, da Súmula Vinculante nº. 4, que veda a utilização do salário mínimo como indexador de base de cálculo de vantagem de servidor público ou de empregado e torna, assim, inconstitucional o artigo nº. 192 da CLT. 
Com a modificação, a redação da Súmula nº. 228 passa a ser a seguinte: 
 
SÚMULA 228. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CALCULO. A partir de 9 de maio de 2008, data da publicação da Súmula Vinculante nº. 4 do Supremo Tribunal Federal, o adicional de insalubridade será calculado sobre o salário básico, salvo critério mais vantajoso fixado em instrumento coletivo. 
 
A mesma resolução que altera a Súmula nº. 228 ainda cancela a Súmula nº. 17 e a Orientação Jurisprudencial nº. 02 da Seção Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) e confere nova redação à Orientação Jurisprudencial nº. 47 da SDI-1, nos seguintes termos: 

 
47. HORA EXTRA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. A base de cálculo da hora extra é o resultado da soma do salário contratual mais o adicional de insalubridade. 
A resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 CCJ aprova projeto que isenta transporte escolar e moradores das cidades com praças de pedágio
A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) aprovou nesta terça-feira (8) o parecer favorável do relator Adroaldo Loureiro (PDT) ao projeto que isenta veículos oficiais, transporte escolar e automóveis emplacados nas cidades ondem há praças de pedágios do pagamento da tarifa (PL 127/2007). 

Pela proposta do deputado Francisco Appio (PP), depois de sancionado o Estado terá 180 dias para negociar com as concessionárias e municípios e estabelecer o equilíbrio econômico financeiro com essas isenções. "O projeto pretende corrigir a distorção e injustiça a que são submetidos os moradores dos municípios onde estão instalados os postos de pedágio, onerados desproporcionalmente aos demais usuários das rodovias contempladas com esta cobrança", justifica Appio, que também preside a CCJ.
 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Gabinete de Consultoria Legislativa

DECRETO Nº. 45.744, DE 08 DE JULHO DE 2008.

(publicado no DOE nº. 130, de 09 de julho de 2008)

Altera dispositivos do Decreto n° 42.434, de 09 de setembro de 2003, que regulamenta a modalidade de licitação denominada pregão por meio eletrônico, e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 82, incisos V e VIII, da Constituição do Estado.

D E C R E T A:

Art. 1° - Fica alterado o caput do artigo 3° do Decreto 42.434, de 09 de setembro de 2003, bem como seu § 2°, passando a vigorar com seguinte redação:

"Art. 3° - Serão previamente credenciados junto ao portal de compras eletrônicas, a autoridade competente do órgão promotor da licitação, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio, os operadores do sistema e os licitantes que participarão do pregão eletrônico, bem como a autoridade competente e os servidores responsáveis pelas contratações previstas no artigo 11.

(...)

§ 2° - O credenciamento do licitante, no sistema será efetuado mediante o preenchimento de formulário eletrônico, disponível no site da CELIC, e obedecerá ao seguinte critério para liberação da senha eletrônica:

I - Caso o licitante não tenha registro cadastral deverá encaminhar ao órgão credenciador os seguintes documentos:

a) cópia do Contrato Social ou Estatuto Social;

b) cópia dos documentos dos sócios;

c) cópia do CNPJ da empresa;

d) cópia do CPF, da carteira de identidade e do comprovante de residência do representante da empresa registrado na sua solicitação de cadastro;

e) termo de liberação de senha eletrônica assinado;

f) deverão ser comprovados os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome da empresa, caso não seja comprovado no Contrato Social ou Estatuto Social;

II - Caso o licitante tenha registro cadastral atualizado no órgão credenciador;

a) cópia do CPF, da carteira de identidade e do comprovante de residência do representante da empresa registrado na sua solicitação de cadastro;

b) termo de liberação de senha eletrônica assinado;

c) deverão ser comprovados os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome da empresa, caso não seja comprovado no Contrato Social ou Estatuto Social;

III - "Será requisito obrigatório para fins de adjudicação a manutenção de registro cadastral atualizado no órgão promotor da licitação."
http://www.al.rs.gov.br/legis
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Art. 2° - Inclui-se no artigo 3° do Decreto 42.434, de 09 de setembro de 2003, um § 3°, renumerando-se os demais:

"§ 3° - Anualmente o licitante deverá preencher o formulário eletrônico disponível no portal, a fim de renovar a validação da senha eletrônica, ou a qualquer tempo havendo mudança do representante da empresa registrado na sua solicitação de cadastro."

Art. 3° - Fica alterada a redação do inciso X do artigo 7° do decreto em questão, passando a vigorar com o seguinte texto:

"X - o licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema."

Art. 4° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 08 de julho de 2008.
TRANSPOSUL 2008-07-18

Realizamos no dia 09/07/2008 na auditório da FIERGS durante o evento da Transposul 2008 reunião com nossos associados. Nessa oportunidade o Dr. Darci rebelo Jr. nos fez uma explanação sobre as possíveis mudanças que deverão ocorrer no sistema de transporte intermunicipal. Além desse evento os empresários assistiram a palestra organizada pela FETERGS sobre a mudanças que deverão ocorrer em 2009 referente a acessibilidade urbana. No final visitaram as Stands onde estavam expostos  ônibus das empresas Marcopolo de Caxias do Sul  e Comil da cidade de Erechim. NO fim da tarde foram convidados para um coquetel organizado pela entidades.
NOMEADOS PARA O CONSELHO DE TRAFEGO DO DAER
Abaixo para conhecimento reproduzimos a nomeação dos novos membros no conselho de trafego do DAER, publicado no D.O.E no mês de julho de 2008..
- FRACAB

Nara Beatriz Chaves Alves-titular

Antonio Paulo Mnea Berdet- suplente

- FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM TRANSP. RODOVIARIO

Evilásio Ortiz - titular
Sandro Alves da Silveira- suplente

FETERGS

Carlos Alfredo Glujke- titular

Pedro Lourenço Guarnieri- suplente

SAERRGS

Giovanni Luigi Calvario - titular

Pedro Nirton Braun- suplente
EMAILS

A administração da AGPM tem enviado regularmente aos associados pauta de reunião de diretoria ( semanal ) e também informações de interesses as empresas.

Caso não esteja recebendo ou deseje cadastrar outro (s) emails para recebe-las favor nos comunicar através do fone (51) 3268571  ou email: agpm@agpm.com.br.
Diretoria biênio 2009/2010
Lembramos nossos associados que no fim do ano de 2008, em data a ser programada estaremos realizando a eleição dos novos diretores da AGPM  para o biênio 2009 / 2010 

Portanto aqueles que desejarem organizar chapa e/ou participar da  elaborada  pela diretoria entrem em contato conosco
	Diretoria biênio 2007/2008

- Diretor Presidente: Sr. João Bernardo Reckziegel, diretor da Auto Viação Estrela Ltda.: da cidade de Estrela.

- Diretor Presidente: Sr. Darci Jandir Werner, diretor da empresa Ereno Dorr Ltda.; da cidade de Lajeado.

- Diretor Tesoureiro Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda. Da cidade de Santa Cruz do Sul.

-Diretor 2° tesoureiro: Sr. Fabrício Maffini, diretor da empresa de Transportes Rizzatti Ltda. Da cidade de Restinga Seca.

-Diretor Secretário: Sr. Aroldo Martins Soares,  representante da Empresa Auto Viação ACV Ltda. Da cidade de Porto Alegre.

- Diretor 2° secretário: Sr. Joel Damé Rodrigues, representante da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda. Da cidade São Jerônimo.

Assessor técnico: Sergio Macedo

- Diretor Adjunto: Sr.Sandro Czerviski,  representante da empresa Cervithur Transporte e Turismo Ltda. Da cidade de Butiá. 

-Assessor Técnico: Sergio Macedo
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